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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 023/2011
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Opina sobre reprovação de aluno no 1º ano do Ensino Fundamental, conforme solicitação do Sr. Dilamar Adriano Pedroso do município de Uruçuí (PI).
INTERESSADO: Dilamar Adriano Pedroso.
ASSUNTO: Reprovação de aluno no 1º ano do Ensino Fundamental.
RELATORA: Maria Margareth Rodrigues dos Santos.
APROVADO: 03/02/2011 

I – RELATÓRIO
Este parecer analisa o processo CEE/PI datado de 25.01.2011em que o Sr. Dilamar Adriano Pedroso, pai de Maria Clara dos Santos Pedroso, solicita a este Conselho orientações de como proceder quanto à reprovação de sua filha no 1º ano de Ensino Fundamental, em função da mesma não ter atingido média sete na disciplina de redação, no Educandário Nossa Senhora da Conceição, rede privada, no município de Uruçui (PI).
O interessado relata que sua filha foi reprovada no 1º ano do Ensino Fundamental, no Educandário Nossa senhora da Conceição, por não ter obtido média igual ou superior a 7.0 (sete), embora tenha desempenho igual ou superior a 8.0 (oito) nas demais discipinas. Argumenta “que sua filha não pode ser penalizada, fadada a repetir o primeiro ano de alfabetização por problemas e falhas na interpretação de avaliação do desenvolvimento da aluna. Salientamos que se ela não soubesse ler e escrever ela certamente não teria alcançado a média 7.0 (sete) em nenhuma das disciplinas, entendemos que a avaliação do desenvolvimento de um aluno deve ser qualitativa e quantitativa.” 
O histórico escolar da aluna constante nos autos do processo apresenta as médias superiores a 7.0 (sete) em Língua Portuguesa (8.0), Inglês (8.3), Ciências (7.8), Matemática (7.6), História (8.8), Geografia (8.8), Artes (8.4), Ensino Religioso (8.3) e em Redação (6.4 em média anual e 5.3 em prova final).

A esse respeito o art. 24, inciso V, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei No 9.394/96 é muito clara quando afirma que: “a verificação do rendimento escolar observará o critério da avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais”.
Com esse entendimento defendemos a posição de que cabe a escola definir em seu regimento escolar um sistema de avaliação que, mesmo adotando o registro de notas ou conceitos, apresente também registros descritivos que explicitem as habilidades desenvolvidas pelos alunos, de modo especial nos anos ou séries iniciais destinados à formação das competências básicas de leitura e escrita.
Quanto as estratégias de avaliação para as séries iniciais do ensino fundamental, é importante destacar que o mais importante é garantir a melhoria da qualidade do ensino. Neste sentido, a avaliação deve assumir um caráter processual, participativo e formativo, com a finalidade de redimensionar a ação pedagógica, o que implica em romper com a prática tradicional de avaliação limitada aos resultados finais traduzidos em notas, com o objetivo meramente classificatório. 

Neste sentido o Parecer CNE nº 12 /97 ressalta:

É importante assinalar, ”na nova lei, a marcante flexibilização introduzida no ensino básico, como se vê nas disposições contidas nos artigos 23 e 24, um claro rompimento com a ultrapassada “cultura da reprovação”. O norte do novo diploma legal é a educação como um estimulante processo de permanente crescimento do educando – “pleno desenvolvimento” – onde notas, conceitos, créditos ou outras formas de registros acadêmicos não deverão ter importância acima do seu real significado. Serão apenas registros passíveis de serem revistos segundo critérios adequados, sempre que forem superados por novas medidas de avaliação....”

Assim, entendemos que a escola no uso de sua autonomia pode por meio do Conselho de Classe, reavaliar resultados de avaliação, como este que está em pauta e outros, considerando os aspectos qualitativos deste processo e reconsiderá-lo, de modo que não inviabilize o progresso do aluno, especialmente quando os dados evidenciam essa possibilidade.
II - CONCLUSÃO E VOTO:
Em face ao exposto a conclusão e voto da relatora recomendam ao Plenário que:

a) Recomendar a Escola que reavalie a situação de reprovação da aluna Maria Clara dos Santos Pedroso, com o Conselho Escolar, por esta ter a autonomia de avaliar e reavaliar o processo e desenvolvimento de seus alunos;
b) Dê conhecimento dos termos deste parecer à Diretora do Educandário Nossa Senhora da Conceição e ao Sr. Dilamar Adriano Pedroso. 
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03 de fevereiro de 2011.
Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos - Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

                                            Cons. Francisco Soares Santos Filho

             Presidente do CEE/PI em exercício
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